
 
 

Acórdão n° 038/2021 
 
Procedimento Ouvidoria n° 116/2018.  
 

OBJETO: Reclamação de revisão de valores de fatura após indeferimento de Proc. Adm. 

do SAMAE Blumenau. 

 
RECLAMANTE:  Sr. F.M. 
 

INTERESSADOS:  AGIR - Agência Intermunicipal de Regulação, Controle e Fiscalização de 

Serviços Públicos Municipais do Médio Vale do Itajaí e Serviço Autônomo Municipal de 

Água e Esgoto de Blumenau/SC – SAMAE e Sr. F.M. 

 
Relator: Richard Buchinski- Acórdão n° 038/2021 
 
EMENTA: 
 

RECURSO COMITÊ REGULAÇÃO. SOLICITA REVISÃO DA FATURA. REQUERENTE SOLICITA 

RESSARCIMENTO DOS VALORES PAGOS PELO ENCANADOR E GASTOS COM PEÇAS. 

INDEFERIMENTO.  

 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os Membros do 

Comitê de Regulação da AGIR, por unanimidade dos votos, acompanhar o voto do Conselheiro 
Relator, no sentido de indeferir o recurso apresentado pelo Sr. F.M. 
 
 
                                                                                                         Blumenau, 28 de outubro de 2021.  
 
 
 
 
 
 

 
CHRISTIAN MARLON PANINI DE CARVALHO                                  RICHARD BUCHINSKI 
   Presidente do Comitê de Regulação AGIR                                                 Relator 
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RESOLUÇÃO Nº 038/2021 – COMITÊ DE REGULAÇÃO 

 

ENCERRA O PROCESSO DE OUVIDORIA Nº 116/2018, 
INSTAURADO EM RAZÃO DE RECURSO INTERPOSTO PELO 
USUÁRIO F.M, EM FACE DE DECISÃO DO SAMAE DE 
BLUMENAU NO PROCESSO ADMINISTRATIVO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 
  CHRISTIAN MARLON PANINI DE CARVALHO, Presidente do Comitê de Regulação 

e HEINRICH LUIZ PASOLD, Diretor Geral da Agência Intermunicipal de Regulação, Controle e 

Fiscalização de Serviços Públicos Municipais do Médio Vale do Itajaí – AGIR, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas, respectivamente, (I) pelos artigos 31 e 36 do Protocolo 

de Intenções, devidamente ratificado pelos munícipios consorciados, (II) Decreto nº 

100/2021, de acordo com os demais dispositivos legais aplicáveis, e: 

 

CONSIDERANDO decisão anterior do SAMAE de Blumenau, que indeferiu o 

pedido do usuário recorrente;  

 

CONSIDERANDO que na Reunião Ordinária do Comitê de Regulação realizada no 

dia 31 de agosto de 2021, por unanimidade de votos, aprovaram o relatório e o voto do 

Conselheiro Relator Sr. Richard Buchinski, no sentido de indeferir o recurso apresentado pelo 

usuário F.M.  

 

RESOLVE: 

 
Art. 1º Publicar para todos os efeitos legais o voto e a decisão do Comitê de 

Regulação, proferida no Processo de Ouvidoria nº 116/2018, em grau de Recurso, no qual o 

Conselheiro Relator votou pelo indeferimento do pleito, sendo este acompanhado por 

unanimidade dos membros do Comitê de Regulação, conforme Ata nº 79/2021, da Reunião 

Ordinária do Comitê de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos Municipais do 

Médio Vale do Itajaí – AGIR, realizada em 31 de agosto de 2021. 
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Art. 2º O Voto do Relator passa a integrar a presente Resolução. 

 

 Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 

 

 

Blumenau, em 28 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

 

CHRISTIAN MARLON PANINI DE CARVALHO                             HEINRICH LUIZ PASOLD 

Presidente do Comitê de Regulação da AGIR                                Diretor Geral da AGIR 
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Ofício 728/2021

De: Richard B. - APUAERI

Para: Thayana Seibt - secretaria@agir.sc.gov.br

Data: 19/07/2021 às 15:47:13

Setores envolvidos:

APUAERI

Procedimento de Ouvidoria: 116/2018

 

Boa tarde Thai,

 

segue o meu voto no Procedimento de Ouvidoria: 116/2018

 

Atenciosamente

_

Richard Buchinski 

CAU 38.856-4 

(47) 3331-5825

Assessoria de Arquitetura, Engenharia e Planejamento Urbano da AMMVI.

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
IC

H
A

R
D

 B
U

C
H

IN
S

K
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
m

m
vi

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/ e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

09
9-

01
45

-6
9D

E
-9

8C
B

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  H
ei

nr
ic

h 
Lu

iz
 P

as
ol

d,
 C

H
R

IS
T

IA
N

 M
A

R
LO

N
 P

A
N

IN
I D

E
 C

A
R

V
A

LH
O

 e
 R

IC
H

A
R

D
 B

U
C

H
IN

S
K

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

m
ve

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
06

5-
98

5D
-7

F
A

F
-1

66
3 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

06
5-

98
5D

-7
F

A
F

-1
66

3



Anexos:

Procedimento_de_Ouvidoria_1162018.pdf
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Procedimento de Ouvidoria: 116/2018 

Objeto:  

Reclamação de revisão de valores de fatura após indeferimento de Proc. Adm. do SAMAE Blumenau. 

Interessados:  

RECLAMANTE: Sr. F.M (CDC: 22290). 

DEMANDADOS: AGIR – Agencia Intermunicipal de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos 

Municipais do Médio Vale do Itajaí e SAMAE - Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de 

Blumenau/SC. 

Relator: Richard Buchinski 

1.RELATÓRIO 

Recurso Administrativo interposto pelo usuário - Sr. F.M - em face de decisão proferida pelo Serviço 

Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Blumenau/SC – SAMAE, que por sua vez indeferiu seu pleito no 

Processo Administrativo nº 164/1704, permanecendo os valores lançados na fatura 02/2017, da qual 

havia pedido revisão em virtude de vazamento interno. O usuário contesta o indeferimento do seu 

requerimento formulado perante a Autarquia Municipal, a qual motivou a interposição de Recurso 

Administrativo a AGIR e instauração do Procedimento de Ouvidoria nº 116/2018. 

 

BREVE RELATO:  

Mediante requerimento, realizado em 15 de março de 2017, o Requerente relata que solicitou a Autarquia 

para realizar o conserto de um vazamento antes do cavalete e que por algumas vezes equipes foram ao 

local para consertar o vazamento, porém, o problema retornava. 

 

Esclarece também que, na última vez em que solicitou equipe técnica do SAMAE o problema foi resolvido, 

no entanto, foi danificado um cano após o cavalete cerca de 20 cm abaixo da terra, e ao entrar em contato 

com a Autarquia, foi orientado a chamar um encanador particular, por se tratar de vazamento após o 

cavalete. 

 

Sendo assim, solicita o ressarcimento dos valores pagos ao encanador e gastos com peças, no valor de 

R$100,00 (cem reais), bem como, o montante de água que excedeu em decorrência de tal vazamento 

com relação ao seu consumo médio.  

 

Em suma, o usuário afirma que não recebeu a decisão com a razão do indeferimento da revisão da fatura 

02/2017 (fl.2), que foi lançado no valor de R$ 309,68, cujo consumo do mês em questão foi de 28m³. 

 

Ocorre que, das informações trazidas aos autos, não se extraem quaisquer informações acerca do 

alegado, seja das intervenções feitas pelo SAMAE ou até mesmo dos danos causados na tubulação da 

residência do usuário; este último a quem é atribuída a responsabilidade pela manutenção do imóvel e 

suas instalações, nos termos dos artigos 21 e 42 da Resolução Normativa AGIR nº 001/2013. 

 

Conforme consta no sistema sanea+ que há três ordens de serviços relacionadas a reparos sendo dos dias 

16/04/16, 26/09/16 e 15/12/16, porém as mesmas não constam maiores informações sobre a execução. 
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E ainda, conforme informações prestadas pela Gerência de Manutenção do SAMAE (fl. 032), não houve 

qualquer manutenção da Autarquia na rua Elesbão Pinto, nº 336 no período de 01/01/2017 a 31/03/2017.  

 

 
 

Ou seja, considerando que não houve manutenção, chamado ou visita de fiscal ao imóvel do Requerente, 

conclui-se, que não ficou configurado nexo de causalidade entre o fato e do dano. 

 

Recebido o presente recurso pela ouvidoria da AGIR, foram solicitados os documentos do Processo 

Administrativo do SAMAE. Destaca-se o parecer jurídico (fl. 35-41), pois a Autarquia menciona em seu 

relatório que, apesar de alegar vazamento oculto, ter o consumo realmente acima da média naquele mês 

e trazer recibo de encanador, o usuário não apresentou nenhuma foto que comprovasse o vazamento do 

cavalete (fl. 36).  

 

A seguir, foi expedido Ofício nº 067/2020 – Ouvidoria AGIR (fl. 49), que intimou a Autarquia para 

apresentação de contrarrazões, que foram devidamente trazidas pelo Ofício nº 042/2020/SAMAE-PRES 

(fl. 50-53). Nessa oportunidade foram rechaçados os argumentos do recorrente, pois não preenche os 

requisitos do art. 115 e 116 do Decreto nº 10.809-2015.  

 

Verifica-se os artigos 115 e 116 do Decreto 10.809/2015: 

 

Art. 115 A fatura poderá ser alvo de revisão quando o imóvel apresentar em determinado ciclo de 

faturamento variação do volume em relação à média faturada, nos seguintes casos: 

I – Em caso de erro de leitura, o faturamento será ajustado pela estimativa de consumo apurada através 

de ova leitura. 

II – No caso de vazamento oculto, devidamente comprovado, e, mediante o devido reparo pelo usuário, 

o faturamento será ajustado conforme descrito no art. 116, deste regulamento. 

III – No caso de desconformidade do hidrômetro, devidamente comprovado em processo administrativo 

competente, o faturamento será ajustado pela média dos últimos seis meses, pela leitura apurada após a 

troca do aparelho medidor, pelo consumo per capita ou pela similaridade de consumo com economias 

semelhantes. 

[...] 
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Art. 116 Para fazer jus ao ajuste da fatura, no caso de vazamento interno de difícil localização, exceto para 

as categorias Industrial e Temporária, o usuário deverá preencher os seguintes requisitos: 

I - o excesso de consumo apurado deverá ultrapassar em 70% (setenta por cento) da média faturada dos 

últimos 6 (seis) períodos; 

II - Eliminação comprovada do vazamento. 

§ 1º O ajuste da tarifa de água e esgoto corresponderá à redução de 50% do volume que excedeu a média 

faturada. 

§ 2º Os 50% restantes do volume excedente, deverá ser pago pelo usuário, sendo que a este, se aplicará 

o preço fixado na faixa 01 de consumo da categoria. 

§ 3º Quando da ocorrência de vazamentos que não contribuam com o sistema de esgotamento sanitário, 

a cobrança da tarifa de esgoto deverá ocorrer com base na média de consumo de água dos últimos 6 (seis) 

meses. 

§ 4º O Benefício que trata este artigo fica limitado a revisão de no máximo 02 (duas) faturas sequenciais, 

dentro do período correspondente a 12 (doze) meses. 

§ 5º O prazo de reclamação do usuário é de até 30 (trinta) dias após o vencimento da fatura. 

§ 6º Para obter o desconto referido neste artigo, o usuário deverá proceder conforme descrito no 

 Anexo V deste Regulamento. 

 

****Diante disso, em atenção aos requisitos para se conceder a revisão de faturas, conclui-se que estes 

não foram totalmente preenchidos, não sendo possível aplicar o recálculo. 

 

Desta maneira, com base nas informações expostas, bem como, ante a não configuração do nexo de 

causalidade, consequentemente a Autarquia em nada colaborou para o aumento do consumo, restando 

o pedido do Requerente prejudicado. 

 

Face ao exposto, com base nos artigos 115 e 116 do Decreto 10.809/15, a Autarquia entende pelo 

indeferimento do pleito, vez que o Requerente não se encaixou em nenhuma hipótese de revisão de 

fatura, bem como, conforme a Gerencia de Manutenção (fls. 19), não houve manutenção ou chamado de 

fiscal no imóvel do Requerente, não restando configurado o nexo de causalidade entre o fato e o dano. 

 

Isto posto, conclui-se que a hipótese versada neste procedimento não trouxe elementos fáticos e 

probatórios que autorizaria aplicar o desconto advindo da ocorrência de vazamento interno, o que a priori 

não autorizaria o recálculo da fatura de referência 02/2017, haja vista a ausência de substratos 

probatórios sobre o alegado pelo usuário em seu instrumento recursal. 

 

Em seguida a Ouvidoria / AGIR encaminha o oficio nº 484/2020 o parecer jurídico nº 266/2020 e a Decisão 

Saneadora nº 158/2020 ao diretor presidente do SAMAE e oficio 545/2020 para a BRK Ambiental, 

documentos com cópia para o Sr. F.M. (CDC 22290) para manifestações e solicitando que as partes tragam 

aos autos a comprovação do alegado. 

 

Em resposta ao oficio, a Diretoria da BRK Ambiental Blumenau se manifesta ao parecer jurídico a decisão 

saneadora, direcionada a questão do esgotamento sanitário, que parte da água proveniente do 

vazamento interno teria se perdido ao solo e não foi lançada na rede de esgotamento sanitário, não 

podendo ser motivo a ensejar revisão da tarifa de esgoto sanitário. Ao aceitar o contrário, seria questionar 

o próprio uso da água em cada residência, já que, partindo-se dessa premissa deveria então haver o 
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4 

 

reajuste da fatura em relação ao abastecimento da água, pois esta também não foi utilizada pelo usuário, 

vez que foi lançada diretamente ao solo. 

 

No mais, deve-se atentar estritamente às disposições legalmente instituídas, não podendo ser concedido 

o pleito do Usuário, vez que o Poder Concedente, competente pela análise, não reconheceu o direito ao 

benefício previsto nos artigos 115 e 116 do Decreto Municipal nº 10.809/2015, no qual, destaca-se: 

enquadra-se água e esgoto, serviços legalmente vinculados, especialmente para fins de faturamento. 

 

Além disso, frise-se que a legislação autoriza a cobrança da tarifa de esgoto com base no consumo de 

água apurado no imóvel, justamente por ser inviável determinar qual a real proporção de água que é 

escoada pelo sistema de esgotamento sanitário por cada imóvel atendido. 

 

Importante ainda lembrar que os serviços de esgotamento sanitário estiveram à disposição do usuário, o 

qual utilizou o efluente de sua residência, sendo do próprio consumidor a responsabilidade pelo 

desperdício de água decorrente de vazamento na sua canalização, conforme os art.  49 e 117 do decreto 

Municipal nº 10.809/15. 

 

Deste modo, visto que o usuário não faz jus ao benefício previsto no artigo 116 do Decreto Municipal nº 

10.809/15, impossível conceder o reajuste da tarifa de esgotamento sanitário pleiteado, eis que 

decorrente da mesma interpretação legislativa, estando ainda atrelado ao percentual de faturamento de 

águia aplicado em cada imóvel. 

 

****Inconformado com a Decisão, o usuário interpôs recurso a este Comitê de Regulação, que passo a 

decidir.  

 

VOTO 

 

Inicialmente é de se destacar que o recorrente não trouxe aos autos, substratos probatórios que venham 

a confirmar a hipótese de vazamento oculto, ou ainda quanto a eventual atribuição de culpa ao SAMAE 

de Blumenau pelo ocorrido, ou mesmo que a água extravasada não gerou esgoto porque simplesmente 

não foi canalizada, ou tampouco adentrou na residência do usuário. 

 

Face ao exposto, e com base nos artigos 115 e 116 do Decreto 10.809/15, entendo que o Requerente não 

se encaixou nas hipóteses de revisão, recálculo ou exclusão da fatura de referencia 02/2017, bem como, 

já descrito pela gerencia de manutenção do SAMAE, não houve manutenção ou chamado de fiscal no 

imóvel neste período, não restando configurado o nexo de causalidade entre o fato e o dano. 

Diante dos argumentos trazidos pelo recorrente, bem como da análise de toda a documentação dos autos, 

o entendimento deste Relator é no sentido de julgar IMPROCEDENTE o recurso interposto pelo usuário. 

Enfim, estas eram as considerações, as quais remeto aos colegas conselheiros do Comitê de Regulação da 

AGIR, a quem caberá decidir sobre a questão, como de Direito. 

É como voto!                                                                                                           Blumenau, 27 de julho de 2021. 

 

______________________________ 

Richard Buchinski 
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